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TERMO DE CONTRATO 
Lei n° 14,133, de 1o de abril de 2021

CONTRATO N° 085.2/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 085.2/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 

MARANHÃO-MA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE E A EMPRESA M. C, S. PINTO 
- EPP

M i l í w u ln  SAUDE 0 0  MUNICIPI°  DO CAMPESTRE DO MARANHÃO ESTADO DO
MARANHAO, com a sede na Av. Juscelino Kubitschek, n° 524 A ■ Centro CEP: 65968-000, Campestre do

aranhao, através l o  H JNDO MUNICIPAL DE SAUDE, inscrito no CNPJ sob o n° 11,402,239/0001-04 por sua
Secretaria Haiany Lopes Jadão, CFF n° 027.181.733-00 e RG n” 0322635620061, SSP/MA que doravante

^  C0NT™ E- 6 d0 oulra iado a em?resa M- C- S. PINTO - EPP, inscrita no
CNPJ n 28.895^023/0001-99, com sede na Rua Onildo Gomes, n»104, Bairro: Centro, Campestre do Maranhâo-

2 0 9 0 ^ 3 2 0 ^  0 ' % ™ «  f  Fralí ln3ld0 Santos PWo' inscril°  " a o »  <te identidade sob o n» 
m H T R iT a n n  ® ’ lnscrlía ™ CPF: 923.774.673-34 doravante denominado simplesmente de

RATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 006/2024 e em observância às 
isposiçoes da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92.1 e 11)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresas para fornecimento de aêneros 

Temode°Referência '  “  ne°essidades da Secreiaria MuníciPal de SaMe nas condições estabelecidas no

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QUANT MARCA VLUNT VL TOTAL

1

ÀGUA MINERAL NATURAL; 
GARRAFAS COM CAPACIDADE 
PARA 500 ML, SEM GÁS. FRD COM 
12 UNID

ii

FRD 270 MAR DOCE R$ 27,30 R$ 7.371,00

2

AGUA MINERAL PARA 
BEBEDOURO - GALÃO 
RETORNAVEL DE 20 LT 
(RECARGA)

UND 126 CRISTAL
SUL R$11,70 R$ 1.474,20

7

Café Torrado e Moído, de 1o 
Qualidade, empacotado em 
embalagem de 250 gramas 
classificação oficia! brasileira, isento 
de bebidas rio ou riazona, ponto de

KG

_ L

322,5 MARATÁ R$31,50 R$ 10.158,75
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PPEFEÈTURA DS

torra média, moagem média/fina e 
informações na embalagerr 
conforme legislação em vigor

à

8

CHÀ SABORES VARIADOS EM 
SACHÊ (SAQUINHO), CIAXA COM 
10 SACHÊS), ENVELOPADOS 
INDIVIDUALMENTE

CX 90 DR.OETKER R$ 5,64 R$ 507,60

9

BISCOITO ROSQUINHA DE COCO 
400G: pacotes de papel impermeável 
ou plástico atóxico, lacrado, com 
peso líquido aproximado de 
quatrocentos (400) Contendo 
basicamente farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
açúcar, gordura vegetal hidrogenada, 
amido de milho e / ou féculas de arroz 
ou mandioca, coco ralado, sal 
refinado, açúcar invertido, fermento 
químico bicarbonato de sódio, 
bicarbonato de amónio e, 
aromatizante. Deve apresentar sabor 
característico de coco e aqradável

KG 180 TIO JORGE R$ 14,92 R$ 2.685,60

10

BISCOITO SALGADO . CREAM 
CRACKER embalagem flexível em 
plástico, peso líquido de 400g, 
contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação, peso líquido e data 
validade expressa de forma visível. 
EMBALAGEM SECUNDARIA; caixa 
de papelão acondicionando 20 
pacotes, totalizando 08 quilos. TIPO: 
cream cracker enriquecido com ferro 
e ácido fólico. O produto deve 
apresentar- se integro, com sabor e 
odor agradáveis. Características 
adicionais: produto próprio para o 
:onsumo humano, em conformidade 
x>m a legislação em vigor e prazo de 
/alidade mínimo de 12 meses

KG 180 KIKOS

.

R$ 13,55 R$ 2.439,00

S *  SECRETARIA DE
- SAÚDE
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12

MACARRÃO ESPAGUETE 
embalagem primaria: saco de 
polietileno metálico, peso líquido de 
500g, contendo a identificação dc 
produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, peso líquido e data 
validade expressa de forma visível. 
EMBALAGEM SECUNDARIA: saco 
plástico atóxico, acondicionando 20 
pacotes, no de total de 10 quilos. 
Características adicionais: produto 
próprio para o consumo humano, em 
conformidade com a legislação em 
vigor e prazo de validade mínimo de 
12 meses

j

KG 360 ESTRELA R$ 8,60 R$ 3.096,00

16

LEITE EM PO EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: saco de polietileno 
metálico , peso liquido de 200g, 
contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação,peso líquido e data 
validade expressa de forma visível. 
EMBALAGEM SECUNDARIA: 
embalagem de papelão 
acondicionando 50 pacotes, em um 
total de 10 quilos. Ingredientes: leite 
em pó integral. Características 
adicionais: produto próprio para o 
consumo humano, em conformidade 
com a legislação em vigor e prazo de 
vaiidade mínimo de 12 meses

KG 255 SOBERANO R$ 39,20 R$ 9.996,00

21

FARINHA DE TRIGO: tipo 1, pacote 
1kg, enriquecida com ferro e ácido 
fólico, data de validade de no mínimo 
3 meses a coniar da data de entrega 
da mercadoria.

KG 90 FINNA R$ 7,20 R$ 648,00

22

SALSICHA TIPO HOT DOG, 
resfriada, embalagem: pacotes de 01 
kg embalados em sacos de plásticos 
a vácuo; deverá constar data de 
fabricação, prazo de vencimento, tipo 
de carne, n° do registro no ministério 
lia agricultura, sif/sisp/dipoa, número 
Jo lote, e demais dados do produto 
sxigidos pela legislação em viqor

KG 126 FRIATO R$11,80 R$ 1.486,80

SECRETARIA DF
SAÚDE
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24

32

SECRETARIA DE 
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CARNE MOÍDA embalagem primaria: 
embalagem plástica de 500g, 
contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação, peso liquido e data de 
validade expressa de forma visível. 
Produto natural com características 
organolépticas conservadas: aroma, 
sabor, textura, aparência. Inserta de 
mofo, odores estranhos e 
substancias nocivas. Carne bovina 
de 1o qualidade. EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA: caixa de papelão 
acondicionando 15 quilos. 
Características adicionais: produto 
próprio para o consumo humano e 
em conformidade com a legislação 
em vigor

PREFEITURA OH

c a m p e s t r e
MARANHÃO

'Có

KG

FRANGO CONGELADO,
embalagem primaria: saco de
polietiieno metálico, contendo a 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, peso 
liquido e data de validade expressa 
de forma visível. EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA: caixa de papelão 
acondicionando 20 quilos. 
Características adicionais: produto 
próprio para o consumo humano e 
em conformidade com a legislação 
em vigor
MACARRÃO PARAFUSO 500G: 
embalagem primaria: saco de 
polietiieno metálico , peso líquido de 
500g, contendo a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, peso líquido e data 
validade expressa de forma visível. 
iMBALAGEM SECUNDARIA: saco 
Dlástico atóxico, acondicionando 20 
pacotes, no de total de 10 quilos. 
Características adicionais: produto 
Dróprio para o consumo humano, em 
conformidade com a legislação em 
vigor e prazo de validade mínimo de 
12 meses

KG

KG

450 FORTBOI R$ 22,30 R$ 10.035,00

450 BONASA R$ 13,50

180 TODESCHINI

R$ 6.075,00

R$ 9,34 R$1.681,20

js mquenta e sete mil seiscentos e cinquenta e quatro reais e quinze centavos R$ 57.654,15
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^ M P E S T R E

1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. 0  Termo de Referência;
1.3.2. 0  Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2'1d?Lei nM4VÍi?3nÍ d202intrataÇã° ^  ^  ^  ^  ^  Pr° rr° gávei' na forma dos arti30S 106 e

2.2  ̂A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

25 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

ded icação 'nid0neldacle ou imPeclimento de *  “ "'ratar com poder público, observadas as abrangências

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV. VII.  xvni)

3.1 _0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

a este Contrata"0 e" tre9a’ ° bSerVaÇ8°  6 recebiment» do objeto constam no Termo de Referência, anexo

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92. V)

r e L  e ql " o T ° n,rataÇâ0 '  *  *  ^  (d" qUent3 6 " *  6 Ci" ^ " ' a e «“ * "

ítfnh- No valor aci™  estâ0 incluidas “ as as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execucâo
jeto, mdusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários fiscais e comerciais

« o  3 adminiS,raÇa° ' ,rete' Se9Ur° 6 ° U,r0S ~  a° integrai do objeto da
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SECRETARIA DE
- ** SAU DE

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. VeVh

Ç ^ M P E S T R E
" 'MJ.DO MARANHAO

6' 1 tL T J T ,  Pa9amen(° 30 “ ntra,ad°  6 demaiS COntliÇões a ele referen,es encontram-se definidos noTermo de Referencia, anexo a esfe Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.

6 2 Após o inteiregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a apiicaçao, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas apos a ocorrência da anualidade.

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importancia calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)

n í, n T ,  t  estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

6.8 O reajuste será realizado por apostilamenío.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e m \

8.1 São obrigações do Contratante:

MUS anexos;' °  CUmPriment°  *  WaS as 0bri£,ações assumidas P®'» Contratado, de acordo com o contrato e

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência'

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto fornecido 
ara que se,a por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado'
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto quanto 
a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021 ■

87  ̂Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo forma e
condiçoes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato'

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1 OJ A Administração terá o prazo de 30(trinta ) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

oqL o ^ omumcar 0 Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art 
93, §2°, da Lei n° 14.133. de ?n?1 -----1

8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVIí)

9.1 0  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor {Lei n° 8.078, de 1990);

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entreqa 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

f t  àS í f rminações re9ulares emíMas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5 Reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte no prazo

e x íü râ  n contra'0. °s bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;

Vici0s e dan0S (,ecorrentes da execuÇão do objeto, de acordo com o Códiqo 
efesa do Consumidor (Lei n 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração

erceiros nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

S m  nT f 311 ,Ue ? ra aU,0rEaCl0 a descon,ar dos Pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta colateral
ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato nos termos 
d0 artigo 48, parágrafo único, da I ei n° 14.133. de ?n?1-

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção Dissídio 
letivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
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trabalhistas sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica cuia 
inadimplência nao transfere a responsabilidade ao Contratante; especifica, cuja

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços. ocorrência anormal ou

9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa tecmca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação; «^umiaas, iodas as

9.12 Cumprir durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiencia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116):

ü 3 ,  • ? mpT f  a reserva de car9°s a ^  se a cláusula acima, no prazo fixado pelo fecal do contrato 
com indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116 naránrafn im i^v
9. 4 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato'
9.15 Arcar com o onus decorrente de eventua! equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

11 .

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá- 
os caso^ o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
conira açao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14 133 HP ?n?i-

segurança do Contratente^ P° S,U'ad°S eS,adUal “  ™ ” >al' “  » " - d e

10 CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de?0?1 o contratado que:
11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;

ta r iitL T !  à ineXeCUÇâ° Pardal d°  C0ntrat0 que cause 9rave dano á Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 der causa à inexecução total do contrato;

ju s tifica d o ^  °  retar<íament0 da execuçã0 cu da entre9a d0 »Neto da contratação sem motivo

111  f w “ " T  f cu.mT taÇâ0 falSa ° U preStar declaraÇâ0 falsa t r a i t e  a execução do contrato’
11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013

Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções-
. . Advertencia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justincar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2° da Lei n° 14.133 dp?n9 iv
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v : p “rt»HmnPedh ? ent0 d6 ,! f ltar 6 COntratar* quand0 praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”
/ ?  ? ? o aCima raí0, sempre que nã0 se iustificar a imposição de penalidade maisgrave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14 133. de 2021V pendiiaaae mais

nas2alíneDaesC!T ' ^ ' * * ?  *  C° ntraíar’ ^  * * * * * *  35 C° ndutaS descritasnas alíneas e . f . g e h  do sub,tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b". V  e “d” que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da L.ei n° 14 133 da om i)

11.3 Multa: — '----------- h

11.3.1 Moratória de 1 % (um por certo) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 10 (dez) dias;

113.2 Moratória de 0 07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado

reposição da°garantia $ ^  Cen,0)' ^ d0 ^  ^  apr™ ‘ »

11.3.3 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

Lei ™ 14133 de r mPrimen,° irreSülar d8 SUaS dáUSU'aS' C0" f0me diSpÕ8 °  inCiS° 1 d0 art 1',7 ria

11.3.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçao integral do dano causado ao Contratante (art. 156. S9°. da Lei n° 14 133, de 2021)

11.3.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art
156, §7°, da Lei n° 14.133. rie 90? 1)

I f r f  AHnteHS(da aplicaçâ0 da mulla será a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis
contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133, de 2021)

11.37 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156. §8°. da Lei n° 14 133, de 2021)

11.3.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

co^e ten te  Mm0 <tnnta> d'aS' 3 C° ntar da daÍa d° recebime" t0 da “ municação enviada pela autoridade

defesa ao ^  Pr° CeSS°  aclministratÍTO ^ e  assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, obsemndo-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei n" 14 133

S T  *  Pena'ídadeS de impedíment0 de fcitar e » « a r  e de declaração d e ^ S f í

11.4 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1°. da Lei n° 14 133, Hp om iy
11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4 os danos que dela provierem para o Contratante;

o w f d o f ó ^ s d 0eco°n.rderfeiÇOament0 *  Pr°9rama 06 in'e9ridade' C0" f° rme " ° rmas e

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n» 14.133. de 2071 ou em outras leis de licitacões

1  “ "{o  Adm,n|straçao Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12 fl4fi
^ 0 3 ,  serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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11.6
Hirpitn P®rS°|n+alldade Jundlca d0 Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
dire to para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

n usao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e socos com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçao de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado observados em

14133°'d e ^ í °  COntradll0n0' a ampla defesa 6 a °briga!oriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da I ei n°

11.7_ O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

no Cartalt m T r 6 T h ' c  a,UallZad0S 08 dados relativos às san^  P«r ela aplicadas, para fins de publicidade

ff in e n f  rt HCIOn ® SUSPe" SaS (CeíS) 8 " °  Cadastr0 Nacional de EmP ^ a s  Punidas(Cnep), instituídos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, rie ?n?-n

tío 8n»«AS SaHÇÕeS impedíl,len,0 de licitar e COTtratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
sao passíveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/91

11.9 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

H T T  T  h SCnt0S Sm díV'da a,iVa' POderâ°  S6r comPerisados' totai ou parcialmente, com os créditos

l n  ratado o o Í  n° ° r3ã0 de“ rre" teS deS,e meSm° COntrat0 ™ de 0Utros contratos adm'nistrativos que o
13 de abril de 2022 ^  ° m6Sm° ° rSa° ^  C° níraíaníe’ na íorma da MíELOâo Normativa SEGES/MF n°

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ~ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIXI

121do P ~ X ™  d° C™ PrídaS 38 0b" 9aÇ8eS de ambaS as Partes-aindaque is~  a" tes

Io  nhie,!6 aS 0bri9ações f ° forem cumPridas no Pra*> estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

contrato '  3 3 rea«  d» c™ ^ a™

123 ° Uand° a nâ° “ ndusâ0 d0 contrato referida "o item anterior decorrer de culpa do contratado'
2.3.1 ficara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas' e

. .2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do orazo nelP 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14 1T W 1 ham'
assegurados o contraditório e a ampla defesa. bem como amigavelmente,

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
\£.o.l Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.8.3 Indenizações e multas.
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12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro 
hipótese.em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.131.can.il da l e i n  - u m

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica
comercial, economica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente publico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato
ou que deles se,a cônjuge, companheiro ou parente em iinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada'

UNIDADE 14: SECRECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10122 0015 2055 0000 -  Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde
NATUREZA: 3.3.90.30.00 -  Material de Consumo 
ORGÃO 04 = FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE 17: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10 301 0008 2059 0000 -  Manutenção do Fundo 
Municipal de Saúde

NATUREZA: 3.3.90.30.00 -  Material de Consumo DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10 302 0021 2064 0000 -  
Manutenção do Atendimento Médico Hospitalar e Ambulatória!
NATUREZA: 3.3.90.30.00 -  Material de Consumo

L dn ° íf°  re! f Va aos “ ercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberaçao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

Hn onoi „  ^  , . ’ 3 IUU ao coniiaas na Lei nu 14 133
na® n.onTlas,ederals apeáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na L e i í  

a 078, de 1990 ^ Çodigo de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUITA -  ALTERAÇÕES

de 2021Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão peia disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14 133

prévia aprovação°da “ l a S S  *  S“  *

3 f0rmabaÇã°  d°  atli,iV0 deverà -  “  Pra “ máximo de 1

d is p e n s ^ a  celebração de S S ,  nfforma° doT f ^ l e j n »  ^  Simp'eS ap0Stila'
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

ip n c p ,,1“  nc °por,ai Nacionai de contrataçses p ú t ena Internet. --------- m e n 4 J 3 id e 2 0 2 l ,  bem como no respectivo sítio oficial do Município

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92. S1°i

deste '  T  P?  * ”  05 'i,Í9iOS qUe decorrerem da
14.133/21 '»'postos pela conciliação, conforme art. 97 S1°. da I ei nú

Campestre do Maranhão -  MA, 15 de abril de 2024

Testemunhas:

Nome:______

Nome:

Maíafrçn-opes Jadão
Secretaria Municipal de Saude 

CONTRATANTE

M ^ ^ P jm M E P P /  
CNPJ n ^ 8 ^ 6 2 3 & 0 1 -9 9  

representante Legal 
CONTRATADA

. CPF n° 

, CPF n°
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